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APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) - 0810662-73.2021.8.14.0006
 
 
 
APELANTE: ESTADO DO PARÁ 
 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, MUNICIPIO DE ANANINDEUA 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA.  FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DIREITO
CONSTITUCIONAL À SAÚDE. IMPRESCINDIBILIDADE DO FORNECIMENTO
COMPROVADA. DEFERIMENTO COM BASE NO TEXTO CONSTITUCIONAL.
ARTIGO 196 DA CF/88. JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DESTA CORTE.
 

                               1. Não merece reforma a decisão monocrática agravada, que negou
provimento ao recurso interposto pelo ora agravante, uma vez que a pessoa
destituída de recurso financeiro está qualificada a esse atendimento pelo
Poder Público, podendo pleitear medicamento ou tratamento de
saúde a qualquer um dos entes federativos, sem a necessidade de
chamamento dos demais à lide
 
2. Compete a qualquer ente público indistintamente disponibilizar os
recursos necessários como forma de garantir tal direito a pessoa
economicamente desamparada, em iminente risco de vida.
 

                                  3- Recurso conhecido e improvido 
 

                                
 
 
 

ACÓRDÃO
 
 
 

       Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado, à

unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do

[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Num. 17058921 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO - 21/11/2023 16:40:48
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23112116404873400000016588436
Número do documento: 23112116404873400000016588436



Desembargador Relator.
 

          Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
 

            Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Senhor Des. Mairton Marques Carneiro.
 

Belém, data registrada no sistema.
 

 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

 RELATOR
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 

Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/REMESSA

NECESSÁRIA interposto pelo MUNICÍPIO DE ANANINDEUA em desfavor da decisão

monocrática proferida por este Relator ao Id. 14385035, por meio da qual neguei provimento ao

recurso nos autos da Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público em favor de Maria de

Nazaré da Silva Oliveira.
 

           Inconformado, o agravante alega em síntese que o atendimento do SUS é hierarquizado, e

que o medicamento PROMETAZINA 10 mg consta no RENAME, menciona ainda que o fármaco

NEOZINE 25 mg não integra a tal relação, razão pela qual requer a reforma da decisão agravada.
 

  Por fim, requer a retratação da decisão recorrida, e, caso não seja este o entendimento,

que seja levado ao colegiado para que seja dado provimento ao recurso originário.
 

 Dessa forma, pede que seja conhecido o presente recurso para dar provimento ao agravo

interno, e ao final que seja reformada a decisão agravada, concedendo-se o pedido de tutela

recursal ou mesmo.
 

Foram apresentadas as contrarrazões, conforme o Id.15941470.
 

É o suficiente relatório.
 
 
 

VOTO
 
 
 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente Agravo Interno,

adiantando, de pronto, que o recurso não comporta provimento []. 
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Justifico. []
 

           Desde já afirmo que não há razões para alterar a decisão monocrática agravada, eis que

além de devidamente fundamentada no texto constitucional, apresenta-se em sintonia com a

jurisprudência das Cortes Superiores.
 

            Como se não bastasse, restou aplicado ao caso em tela que o Supremo Tribunal Federal,

em sede de repercussão geral no Recurso Extraordinário nº 855.178 (Tema 793), reafirmou a

solidariedade havida entre os entes federativos para o pagamento de medicamentos e

tratamentos deferidos por decisão judicial. Na ocasião, foi firmada a tese de que “Os entes da

federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas

demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios constitucionais de

descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento

conforme as regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem

suportou o ônus financeiro”.
 

       Logo, o fornecimento dos medicamentos a parte interessada é fundamental para a efetivação

do direito à saúde, assegurado constitucionalmente, e do dever de prestação de sua assistência,

consoante o disposto no artigo 23, inciso II, da Constituição Federal, que é compartilhado entre

todos os entes da Administração Direta, quais sejam a União, os Estados e os Municípios, sendo

todos solidariamente responsáveis, não merecendo qualquer censura a decisão agravada.
 

           Mencionei ainda que a medida visa salvaguardar o direito garantido pelo art. 196, da

Constituição Federal e a demora pode resultar na inutilidade do provimento judicial, motivo por

que é imperiosa a adoção de providências coercitivas para a efetivação do tratamento.
 

             Vale lembrar que há respaldo constitucional a compelir os entes públicos a fornecer os

meios indispensáveis ao tratamento de saúde dos cidadãos - mormente em casos como o

presente, em que a gravidade da doença e a necessidade de tratamento estão, a princípio,

comprovadas pelo agravado, sendo que a negativa implica em ofensa ao direito social à saúde,

garantido constitucionalmente.
 

      Consoante citado na decisão recorrida, sobre a  suscitação de ilegitimidade passiva para

fornecimento do medicamento NEOZINE 25mg, não podendo a ausência do fármaco no

RENAME ser obstáculo para seu fornecimento pelo município ou até mesmo de passar a

responsabilidade ao Estado, pois não exime o ente recorrente o dever de prestar ao cidadão o

necessário atendimento em proteção ao direito à vida e à saúde previsto na Lei n. 8.080/1990,

sobretudo na hipótese dos autos, em que o ente não indicou outro medicamento que poderia

substituir com eficácia aquele que foi receitado.      
 

      A propósito, vale citar novamente a decisão do Superior Tribunal de Justiça:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. ILEGITIMIDADE
PASSIVA. INOCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE FÁRMACO NÃO PREVISTO
NA LISTA DA SUS. POSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
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1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 2.
A responsabilidade dos entes federados de fornecer medicamentos e/ou
tratamentos médicos é solidária e decorre da própria Constituição Federal,
não havendo que se falar, nesses casos, em ilegitimidade passiva ad causam.
Precedentes.
 
3. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, o fato de o medicamento
não integrar a lista básica do SUS, por si só, não tem o condão de eximir o
ente federado do dever imposto pela ordem constitucional, porquanto não se
pode admitir que regras burocráticas, previstas em portarias ou normas de
inferior hierarquia, prevaleçam sobre direitos fundamentais como a vida e a
saúde.
 
4. Este Tribunal possui entendimento de que "a competência do STJ restringe-se [] 
à interpretação e uniformização do direito infraconstitucional, não sendo possível o
exame de violação a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal" (EDcl no AgRg no AREsp 229.156/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/11/2016).
 
5. Agravo regimental desprovido.
 

(AgRg no REsp n. 1.105.138/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,

julgado em 19/3/2019, DJe de 2/4/2019.)
 
 
 

      Desse modo, irrepreensíveis os fundamentos da decisão agravada uma vez que amparada no

dever constitucional de efetivação do direito à saúde, conforme jurisprudência pacífica da

Suprema Corte, em alguns pontos inclusive sob a sistemática da Repercussão Geral e do

Superior Tribunal de Justiça, nos termos da fundamentação exposta.
 

      Nesse sentido, colacionei julgados explicitando o entendimento consolidado nesta Corte de

Justiça:
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TUTELA
ANTECIPADA DEFERIDA PELO JUÍZO DE ORIGEM GARANTINDO
TRATAMENTO E PROCEDIMENTO CIRÚRGICO A PACIENTE ACOMETIDO
POR DOENÇA GRAVE, E RISCO DE PERDA IRREVERSÍVEL DE ÓRGÃOS E
FUNÇÕES. DIREITO À VIDA E À SAÚDE CONSTITUCIONALMENTE
ASSEGURADOS – ART. 196 DA CF.  PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA – PRECEDENTE STF EM SEDE DE
REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 855.178 – TEMA
793. DECISÃO ACERTADA. LIMITE DAS ASTREINTES MINORADO DE
MANEIRA A SE ADEQUAR AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA
RAZOABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
 
1. O Estado é responsável solidário pela promoção, proteção, defesa e cuidado
com a saúde.
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2. O direito à saúde é constitucionalmente assegurado.
 
3. Decisão acertada, visando assegurar o direito à vida e saúde à paciente
hipossuficiente, portador de Estenose uretral, CID 10 – N35.9 e Transtornos
resultante de função tubular alterada, CID 10 – N25.9 com risco de perda
irreversível de órgãos ou funções orgânicas e grave comprometimento do
bem-estar, e necessita de procedimento cirúrgico para reverter o quadro. (...)
 
5. Agravo de Instrumento conhecido e parcialmente provido nos termos do voto da
relatora. (7467575, 7467575, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª
Turma de Direito Público, Julgado em 2021-11-29, publicado em 2021-12-09)
 
 
..............................................................................................................
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. DIREITO À VIDA E À SAUDE
. PRELIMINAR DE NULIDADE DE CITAÇÃO POR CARTA DE ENTE PÚBLICO
SEM O ENVIO DOS AUTOS. DECISÃO PROFERIDA EM COMARCA SEM
REPRESETNAÇÃO DO ENTE DEMANDO. CITAÇÃO POR CARTA SEM A
NECESSIDADE DE ENVIO DOS AUTOS. PRECENDETE DO STJ. PRELIMINAR
DE ILEGITIMDADE PASSIVA. RESPOSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERATIVOS. PRECEDENTES DO STJ E DO TJPA. PRELIMINARES
REJEITADAS. MEDICAÇÃO. FORNECIMENTO. DISPENSAÇÃO. REQUISITOS.
TEMA 793/STJ. ASTREINTE. PROPORCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO AO CASO
CONCRETO.   1. Interposto agravo de instrumento contra decisão do juízo de
primeiro grau que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar que
o ESTADO DO PARÁ e o MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ, através de suas respectivas
Secretarias de Saúde, disponibilizem, no prazo de 05 (cinco) dias, ao menor os
medicamentos ( CARBOLITIM 300 mg, CLONAZEPAN e ZAP ou ZOPIX 5 mg),
para fins de tratamento contínuo de Transtorno Mental Crônico, CID F90-1;  2. O 
Superior Tribunal de Justiça consolidou a jurisprudência no sentido de validar a
intimação da Fazenda Pública, por carta, por aviso de recebimento, quando a
comarca não for sede da representação do referido ente público, nos termos do art.
273, II, do Código de Processo Civil/2015. Afastada a preliminar de nulidade de
citação por carta sem a remessa dos autos.   3. Não merece prosperar a
ilegitimidade passiva ad causam do agravante, pois prestar assistência à
saúde funda-se no princípio da cogestão, reafirmada pela tese de
repercussão geral (Tema 793), em que os entes da federação, em decorrência
da competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas
prestacionais na área da saúde. Preliminar rejeitada.   4. Aos entes da
federação cabe o dever de fornecer gratuitamente tratamento médico a
pacientes necessitados (art. 6ª e 196 da Constituição Federal); 5. O
tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres
do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo
passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente ou
conjuntamente; 6. Comprovada a necessidade de util ização dos
medicamentos, objeto da lide, e sendo o interessado portador da enfermidade
consignada na inicial e hipossuficiente financeiramente, sem condições
econômicas de suportar os custos do tratamento, devem os entes públicos
fornecê-lo, por força de ordem constitucional (art. 196 da CF);  7. O estado de
saúde do interessado, assim como a grandeza do bem em questão, por si sós, já
fazem emergir o maior risco de dano em seu desfavor, já que caracterizada a
necessidade de salvaguarda da própria vida por meio da dispensação dos
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medicamentos prescritos pelo médico especialista;  8.  Comprovado o
preenchimento dos requisitos necessários para a concessão da tutela de
urgência deferida na decisão atacada; 9. Se afigura proporcional a fixação de
multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), a qual será contada a partir de 5 (cinco)
dias da intimação dos requeridos, limitando a 60 (sessenta) dias, razão pela qual
não merece reforma; 10. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.
(2020.00405404-32, 211.988, Rel. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, Órgão
Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2020-01-27, publicado em
2020-02-13)
 
 

 

 Não tendo sido noticiados fatos novos, tampouco deduzidos argumentos suficientemente

relevantes ao convencimento em sentido contrário, até porque o Agravo Interno limita-

se a reiterar argumentação já deduzida anteriormente nos autos, mantém-se a decisão proferida

por seus próprios fundamentos.
 

         Assim, inexistindo novas circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do decisum 

impugnado, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo

inalterada a decisão agravada em todos os seus termos.
 

É como voto.
 

Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
 
 
 
 
 

Belém, 21/11/2023
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Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/REMESSA

NECESSÁRIA interposto pelo MUNICÍPIO DE ANANINDEUA em desfavor da decisão

monocrática proferida por este Relator ao Id. 14385035, por meio da qual neguei provimento ao

recurso nos autos da Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público em favor de Maria de

Nazaré da Silva Oliveira.
 

           Inconformado, o agravante alega em síntese que o atendimento do SUS é hierarquizado, e

que o medicamento PROMETAZINA 10 mg consta no RENAME, menciona ainda que o fármaco

NEOZINE 25 mg não integra a tal relação, razão pela qual requer a reforma da decisão agravada.
 

  Por fim, requer a retratação da decisão recorrida, e, caso não seja este o entendimento,

que seja levado ao colegiado para que seja dado provimento ao recurso originário.
 

 Dessa forma, pede que seja conhecido o presente recurso para dar provimento ao agravo

interno, e ao final que seja reformada a decisão agravada, concedendo-se o pedido de tutela

recursal ou mesmo.
 

Foram apresentadas as contrarrazões, conforme o Id.15941470.
 

É o suficiente relatório.
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Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente Agravo Interno,

adiantando, de pronto, que o recurso não comporta provimento []. 
 

Justifico. []
 

           Desde já afirmo que não há razões para alterar a decisão monocrática agravada, eis que

além de devidamente fundamentada no texto constitucional, apresenta-se em sintonia com a

jurisprudência das Cortes Superiores.
 

            Como se não bastasse, restou aplicado ao caso em tela que o Supremo Tribunal Federal,

em sede de repercussão geral no Recurso Extraordinário nº 855.178 (Tema 793), reafirmou a

solidariedade havida entre os entes federativos para o pagamento de medicamentos e

tratamentos deferidos por decisão judicial. Na ocasião, foi firmada a tese de que “Os entes da

federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas

demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios constitucionais de

descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento

conforme as regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem

suportou o ônus financeiro”.
 

       Logo, o fornecimento dos medicamentos a parte interessada é fundamental para a efetivação

do direito à saúde, assegurado constitucionalmente, e do dever de prestação de sua assistência,

consoante o disposto no artigo 23, inciso II, da Constituição Federal, que é compartilhado entre

todos os entes da Administração Direta, quais sejam a União, os Estados e os Municípios, sendo

todos solidariamente responsáveis, não merecendo qualquer censura a decisão agravada.
 

           Mencionei ainda que a medida visa salvaguardar o direito garantido pelo art. 196, da

Constituição Federal e a demora pode resultar na inutilidade do provimento judicial, motivo por

que é imperiosa a adoção de providências coercitivas para a efetivação do tratamento.
 

             Vale lembrar que há respaldo constitucional a compelir os entes públicos a fornecer os

meios indispensáveis ao tratamento de saúde dos cidadãos - mormente em casos como o

presente, em que a gravidade da doença e a necessidade de tratamento estão, a princípio,

comprovadas pelo agravado, sendo que a negativa implica em ofensa ao direito social à saúde,

garantido constitucionalmente.
 

      Consoante citado na decisão recorrida, sobre a  suscitação de ilegitimidade passiva para

fornecimento do medicamento NEOZINE 25mg, não podendo a ausência do fármaco no

RENAME ser obstáculo para seu fornecimento pelo município ou até mesmo de passar a

responsabilidade ao Estado, pois não exime o ente recorrente o dever de prestar ao cidadão o

necessário atendimento em proteção ao direito à vida e à saúde previsto na Lei n. 8.080/1990,

sobretudo na hipótese dos autos, em que o ente não indicou outro medicamento que poderia

substituir com eficácia aquele que foi receitado.      
 

      A propósito, vale citar novamente a decisão do Superior Tribunal de Justiça:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. ILEGITIMIDADE
PASSIVA. INOCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE FÁRMACO NÃO PREVISTO
NA LISTA DA SUS. POSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.

 
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 2.
A responsabilidade dos entes federados de fornecer medicamentos e/ou
tratamentos médicos é solidária e decorre da própria Constituição Federal,
não havendo que se falar, nesses casos, em ilegitimidade passiva ad causam.
Precedentes.
 
3. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, o fato de o medicamento
não integrar a lista básica do SUS, por si só, não tem o condão de eximir o
ente federado do dever imposto pela ordem constitucional, porquanto não se
pode admitir que regras burocráticas, previstas em portarias ou normas de
inferior hierarquia, prevaleçam sobre direitos fundamentais como a vida e a
saúde.
 
4. Este Tribunal possui entendimento de que "a competência do STJ restringe-se [] 
à interpretação e uniformização do direito infraconstitucional, não sendo possível o
exame de violação a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal" (EDcl no AgRg no AREsp 229.156/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/11/2016).
 
5. Agravo regimental desprovido.
 

(AgRg no REsp n. 1.105.138/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,

julgado em 19/3/2019, DJe de 2/4/2019.)
 
 
 

      Desse modo, irrepreensíveis os fundamentos da decisão agravada uma vez que amparada no

dever constitucional de efetivação do direito à saúde, conforme jurisprudência pacífica da

Suprema Corte, em alguns pontos inclusive sob a sistemática da Repercussão Geral e do

Superior Tribunal de Justiça, nos termos da fundamentação exposta.
 

      Nesse sentido, colacionei julgados explicitando o entendimento consolidado nesta Corte de

Justiça:
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TUTELA
ANTECIPADA DEFERIDA PELO JUÍZO DE ORIGEM GARANTINDO
TRATAMENTO E PROCEDIMENTO CIRÚRGICO A PACIENTE ACOMETIDO
POR DOENÇA GRAVE, E RISCO DE PERDA IRREVERSÍVEL DE ÓRGÃOS E
FUNÇÕES. DIREITO À VIDA E À SAÚDE CONSTITUCIONALMENTE
ASSEGURADOS – ART. 196 DA CF.  PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA – PRECEDENTE STF EM SEDE DE
REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 855.178 – TEMA
793. DECISÃO ACERTADA. LIMITE DAS ASTREINTES MINORADO DE
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MANEIRA A SE ADEQUAR AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA
RAZOABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
 
1. O Estado é responsável solidário pela promoção, proteção, defesa e cuidado
com a saúde.
 
2. O direito à saúde é constitucionalmente assegurado.
 
3. Decisão acertada, visando assegurar o direito à vida e saúde à paciente
hipossuficiente, portador de Estenose uretral, CID 10 – N35.9 e Transtornos
resultante de função tubular alterada, CID 10 – N25.9 com risco de perda
irreversível de órgãos ou funções orgânicas e grave comprometimento do
bem-estar, e necessita de procedimento cirúrgico para reverter o quadro. (...)
 
5. Agravo de Instrumento conhecido e parcialmente provido nos termos do voto da
relatora. (7467575, 7467575, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª
Turma de Direito Público, Julgado em 2021-11-29, publicado em 2021-12-09)
 
 
..............................................................................................................
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. DIREITO À VIDA E À SAUDE
. PRELIMINAR DE NULIDADE DE CITAÇÃO POR CARTA DE ENTE PÚBLICO
SEM O ENVIO DOS AUTOS. DECISÃO PROFERIDA EM COMARCA SEM
REPRESETNAÇÃO DO ENTE DEMANDO. CITAÇÃO POR CARTA SEM A
NECESSIDADE DE ENVIO DOS AUTOS. PRECENDETE DO STJ. PRELIMINAR
DE ILEGITIMDADE PASSIVA. RESPOSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERATIVOS. PRECEDENTES DO STJ E DO TJPA. PRELIMINARES
REJEITADAS. MEDICAÇÃO. FORNECIMENTO. DISPENSAÇÃO. REQUISITOS.
TEMA 793/STJ. ASTREINTE. PROPORCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO AO CASO
CONCRETO.   1. Interposto agravo de instrumento contra decisão do juízo de
primeiro grau que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar que
o ESTADO DO PARÁ e o MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ, através de suas respectivas
Secretarias de Saúde, disponibilizem, no prazo de 05 (cinco) dias, ao menor os
medicamentos ( CARBOLITIM 300 mg, CLONAZEPAN e ZAP ou ZOPIX 5 mg),
para fins de tratamento contínuo de Transtorno Mental Crônico, CID F90-1;  2. O 
Superior Tribunal de Justiça consolidou a jurisprudência no sentido de validar a
intimação da Fazenda Pública, por carta, por aviso de recebimento, quando a
comarca não for sede da representação do referido ente público, nos termos do art.
273, II, do Código de Processo Civil/2015. Afastada a preliminar de nulidade de
citação por carta sem a remessa dos autos.   3. Não merece prosperar a
ilegitimidade passiva ad causam do agravante, pois prestar assistência à
saúde funda-se no princípio da cogestão, reafirmada pela tese de
repercussão geral (Tema 793), em que os entes da federação, em decorrência
da competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas
prestacionais na área da saúde. Preliminar rejeitada.   4. Aos entes da
federação cabe o dever de fornecer gratuitamente tratamento médico a
pacientes necessitados (art. 6ª e 196 da Constituição Federal); 5. O
tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres
do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo
passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente ou
conjuntamente; 6. Comprovada a necessidade de util ização dos
medicamentos, objeto da lide, e sendo o interessado portador da enfermidade
consignada na inicial e hipossuficiente financeiramente, sem condições
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econômicas de suportar os custos do tratamento, devem os entes públicos
fornecê-lo, por força de ordem constitucional (art. 196 da CF);  7. O estado de
saúde do interessado, assim como a grandeza do bem em questão, por si sós, já
fazem emergir o maior risco de dano em seu desfavor, já que caracterizada a
necessidade de salvaguarda da própria vida por meio da dispensação dos
medicamentos prescritos pelo médico especialista;  8.  Comprovado o
preenchimento dos requisitos necessários para a concessão da tutela de
urgência deferida na decisão atacada; 9. Se afigura proporcional a fixação de
multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), a qual será contada a partir de 5 (cinco)
dias da intimação dos requeridos, limitando a 60 (sessenta) dias, razão pela qual
não merece reforma; 10. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.
(2020.00405404-32, 211.988, Rel. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, Órgão
Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2020-01-27, publicado em
2020-02-13)
 
 

 

 Não tendo sido noticiados fatos novos, tampouco deduzidos argumentos suficientemente

relevantes ao convencimento em sentido contrário, até porque o Agravo Interno limita-

se a reiterar argumentação já deduzida anteriormente nos autos, mantém-se a decisão proferida

por seus próprios fundamentos.
 

         Assim, inexistindo novas circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do decisum 

impugnado, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo

inalterada a decisão agravada em todos os seus termos.
 

É como voto.
 

Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
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EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA.  FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DIREITO
CONSTITUCIONAL À SAÚDE. IMPRESCINDIBILIDADE DO FORNECIMENTO
COMPROVADA. DEFERIMENTO COM BASE NO TEXTO CONSTITUCIONAL.
ARTIGO 196 DA CF/88. JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DESTA CORTE.
 

                               1. Não merece reforma a decisão monocrática agravada, que negou
provimento ao recurso interposto pelo ora agravante, uma vez que a pessoa
destituída de recurso financeiro está qualificada a esse atendimento pelo
Poder Público, podendo pleitear medicamento ou tratamento de
saúde a qualquer um dos entes federativos, sem a necessidade de
chamamento dos demais à lide
 
2. Compete a qualquer ente público indistintamente disponibilizar os
recursos necessários como forma de garantir tal direito a pessoa
economicamente desamparada, em iminente risco de vida.
 

                                  3- Recurso conhecido e improvido 
 

                                
 
 
 

ACÓRDÃO
 
 
 

       Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado, à

unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do

Desembargador Relator.
 

          Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
 

            Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Senhor Des. Mairton Marques Carneiro.
 

Belém, data registrada no sistema.
 

 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

 RELATOR
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